
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.05.07.01 ENA cossdi
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.06.11.01
REGISTRO DE PREÇO Nº 10/2024

PREÂMBULO

O Município de ACOPIARA /CE, através da Secretaria de saúde e por intermédio da Comissão
de contratação, devidamente nomeada pela Portaria nº (936/2024), de no uso de suas
atribuições legais, torna público aos interessados, que realizará licitação, na modalidade de
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇOS em REGIME DE ENTREGA POR PREÇO
UNITÁRIO e modo de disputa ABERTO E FECHADO, para atendimento do objeto desta
licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento convocatório 14 de
junho de 2024, as 15h:00m, através do seguinte endereço:
https://comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de ACOPIARA), em sessão
pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento
das propostas de preços e que exatamente as O8h:59m do dia 27 de junho de 2024
encerrará o procedimento de recebimento das propostas de preços e que a partir das
09h:00m do dia 27 de junho de 2024, iniciará a formalização de lances e documentos de
habilitação, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023 e no
DECRETO Nº 044/2024, DE 25 DE ABRIL 2024 e suas alterações posteriores e a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:

a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o objeto desta
licitação;
c) Contratada/Fornecedora: empresa vencedora desta licitação em favor da qual será
adjudicado o objeto desta licitação;
d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
f) Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a
fiscalização da execução do objeto desta licitação;

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h
(quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

OBJETO:
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ORGÃOS , ode Saúde.PARTICIPANTES Secretaria de Saude

CRITERIO DE
MENOR PREÇOS

JULGAMENTO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA E HORARIO
LIMITE PARA 21 de junho de 2024 as 23h:59m
ESCLARECIMENTOS:

DATA E HORARIO
LIMITE PARA 21 de junho de 2024 as 23h:59m
IMPUGNAÇÃO:

DATA E HORÁRIO
PARA INICIO DE

nho de? Sh:RECEBIMENTO Das | 197dejunhode2ZO24as15h:00m
PROPOSTAS:

DATA E HORÁRIO
PARA TÉRMINO DO

hãoRECEBIMENTO DAS 27 de junho de 2024 as 08h:59m
PROPOSTAS:

DATA E HORÁRIO
PARA ABERTURA 27 de junho de 2024 as 09h:00m
DAS PROPOSTAS:

ENDEREÇO https://comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de
ELETRÔNICO Acopiara)

FORMA DE ENTREGA Parcelada

AO DE Francisca Alves FerreiraCONTRATO

GESTORES DO
CONTRATO SUHELEM COLARES DE ALMEIDA

Compoõe - se o presente Edital das partes [ e II, conforme as definições a seguir:

JW
& Av. Josê Marques Filho, Nº 600 - Centro

CEP: 63.5690-000
FF (88) 3565-1999
ES admefinançasacopiara&gIgmail.com
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PARTE [: condições para competição, julgamento e adjudicação; BP
A parte | do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a

competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO [ - Termo de Referência;

ANEXO II - Estudos Técnicos Preliminares

ANEXO III - Minuta de Declarações;

ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO V - Minuta de Contrato;

ANEXO VI - Minuta da Proposta.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLOGICO, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS (CEO) E UNIDADES

BASICAS DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE.

1.2. Os bens serão entregues de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus

Anexos, e, em obediência, devendo a licitante vencedora está apta para fornecer todos os

bens descritas no Termo de Referência, anexo a este ato convocatório, devendo ter de

obedecer a todas as especificações previstas e entregues em perfeitas condições.

1.3 O objeto desse certame será dividido em item/grupos, formados por um ou mais Itens,

conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação

em quantos Item/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os

itens que os compõem.

1.4. O valor estimado da presente licitação é de R$ 223.360,10 (duzentos e vinte e três mil

trezentos e sessenta reais e dez centavos)

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

a) 2.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023 e suas alterações posteriores;

b) 2.2 DECRETO Nº 044/2024, DE 25 DE ABRIL 2024e suas alterações posteriores; e

C) 2.3 Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
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3. DO ACESSO AO EDITAL, CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA E DO LOCAL DE

REALIZAÇÃO:
31. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: www.acopiara.ce.gov.br,

www.tce.ce.gov.br/licitaçoes, https: / /comprasacopiara.com.br/ (Portal de Compras de

Acopiara) e no portal nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão de

Contratação, situada à Avenida José Marques Filho, 600, Acopiara-CE

32 O |licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras

públicas do município de ACOPIARA, por meio do https://comprasacopiara.com.br/ (Portal

de Compras de Acopiara), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.

33 - Os interessados em participar tem como suporte técnico do sistema GM

TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº

251, Sala Nº 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 15.464.263/0001-29,

34 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do

município de ACOPIARA, que permite a participação dos interessados na modalidade

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

35 Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do município de ACOPIARA , o

fornecedor deverá acessar a página https://comprasacopiara.com.br/ no link seja um
fornecedor, deverá preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos

sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a documentação de credenciamento

descrita na página.

36 O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida,

clicar no botão salvar.

3.7 Éderesponsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Portal de Compras do município de ACOPIARA e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

38 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

39  Ousoda senha de acesso pelo licitante ê de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao

provedor do sistema, ou ao órgão OU entidade responsável por esta licitação,

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

3.10 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao

sistema para imediato bloqueio de acesso.

311 Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
VW:
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no momento da habilitação. —

3.12 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida

através da empresa associada (mencionada no Item 3.3) ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou

através do e-mail: comercial&trconectado.com.br.

3.13 Olicitanteresponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e Seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 14 de junho de 2024 as
15h:00m

4.2. Data e horário para o encerramento do recebimento das propostas: 27 de junho de

2024 as 08h:59m.

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 27 de junho de 2024 as 09h:00m

4,4 Data e horário final para esclarecimentos sobre o edital: 21 de junho de 2024 as
23h:59m.
4.5 Data e horário final para impugnação ao edital: 21 de junho de 2024 as 23h:59m.

5. REFERÊNCIA DE TEMPO:

5 1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF.

5.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo

48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

6.1 . Comissão de Contratação, instalada na Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE, na Av.

José Marques Filho, Nº 600 - Centro - Centro Cep: 63.560.000.

6.2 — Horários de expediente da Comissão de Contratação: Segunda a sexta: das 8h às 12h.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente Instrumento correrão à

conta de dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais

vigentes, em favor da Secretaria Municipal interessada, à época da contratação.

A
F (88) 3565-1999
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O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63560-000

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

8.1. . Poderá participar da presente Licitação qualquer fornecedor individual ou

regularmente estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados no Sistema de

Compras Públicas do Município de ACOPIARA (https://comprasaco iara.com.br/)

82.  Olicitanteresponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas é Seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

84, Anão observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

8.5. Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

86. Não haverá cotas destinadas às microempresas ou empresas de pequeno porte
(ME ou EPP)
8.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do Art. 15 da Lei Federal Nº

14.133/2021;
8.5 Não poderão disputar esta licitação:

8.6  aqueleque não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

87  autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

8.8  empresa,isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

8.9 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

8.10 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;
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811 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei hº 6.404, de 1 5.

Fm

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; O Ae
8.12 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo Ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

813 agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

8.15 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art.

9º da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16 O impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

817 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

8.18 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

8.19 O disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

8.20 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

8.21 A vedação de que trata o item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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8.22 Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante &—,

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma
delas poderá participar do certame licitatório.

8.23 Não será permitida a subcontratação parcial.

824 As licitantes deverão proceder, antes da apresentação das propostas, a verificação

minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão de

Contratação, até O5 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros,

dúvidas ou omissões porventura observadas. À não comunicação no prazo acima

estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em

nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções,

omissões ou falhas.

8.25 A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata,

recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

8.27 Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8.28 Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor

do certame, que pagará a GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, provedora do sistema

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual

ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em

conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.30.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da comissão de contratação,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

| - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento,
inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não,

o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e

Il - coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, em

relação à proposta mais bem classificada;

c) conduzir a sessão pública;

d) verificar e julgar as condições de habilitação, podendo requisitar subsídios formais ou

pareceres da área técnica;

& Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63.560-000
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e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
=

habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios

insanáveis;

f) promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de preços,

caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos

documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

i) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,

encaminhá-los à autoridade competente;

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

m) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade; e

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação

e homologação.

9. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

9,1. ORGÃO GERENCIADOR:

a) A secretaria de Saúde, será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata

este Edital;

9.3, DOS ORGÃO NÃO PARTICIPANTES: Não há.

9.3.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, podé ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

estadual ou municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência

do órgão gerenciador.

9.3.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para

manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. PV ”
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9.3.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este subitem não-poderão o
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos Itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para O Orgao

gerenciador e órgãos participantes.

" t Ds

9.3.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número

de órgãos não participantes que aderirem.

9.3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

ata.

9.3.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, aplicação de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9,3.8 O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes
e pelos órgãos não participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital.

9.3.9 O órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances.

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública. Não havendo necessidade do envio da

proposta escrita inicial.

10.3. No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

10.31 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena de desclassificação em caso de

não apresentação;
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10.4 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos“

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

10.4.1 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

10.4.2 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.5 O licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua

proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

10.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021

10.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88S 1º ao 3º do art.

4º da Lei n.º 14.133, de 2021.

10.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido de dar prosseguimento no

certame, para aquele item;

10.7.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas é empresas de

pequeno porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, O licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 1253, de 2006.

10.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 10.3 ou 10.4 ou 10.5 e seus subitens

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas € lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

1010 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

10.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:
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10.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais E /
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em reelação

ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

10.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

1013 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

10.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por Menor Preços; e

10.13.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

10.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 10.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e Interno.

10.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

10.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

111 Olicitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

11.1.1 valor unitário e valor total;

11.1.2 Marca;

11.1.3 Modelo, quando for o caso;

11.2 Quantidade Cotada;

11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.3.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos

pela administração.

11.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.
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11.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear quátquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

11.77 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

11.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

11.82 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste ato

convocatório seus anexos e a legislação vigente;

11.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle externo e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para à adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

12  DAABERTURADA SESSÃO, CLA SSIFICAÇÃO DAS PROPOSTASEFORMULAÇÃO DE LANCES

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

121 Oslicitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente inseridos

no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre A pregoelra

e os licitantes.

12.3 Iniciadaa etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

124 Olance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote /grupo

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
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125 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

126 Olicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado

e registrado pelo sistema.

127 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir

2 melhor oferta deverá ser de 1,00 REAL.

12.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

12.9 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO.

12.10 No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances

da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, O sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

12.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que

o autor da oferta de valor mais alto e os das ofertas com até 10% (dez por cento) superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), O qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.12 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

12.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

1214 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco

minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.15 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado

atender às exigências de habilitação.

12.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar. SE
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1217 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

1218 No caso de desconexão com o pregoelro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20 Após o encerramento da etapa de lances, À pregoeira poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o lance mais

vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. A negociação será

realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais PROPONENTES.

12.21 Osistema informará a Carta Proposta de maior valor imediatamente após o encerramento da

etapa de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da aceitação

do lance de maior desconto.

12.22 Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a

classificação final das Cartas Propostas, A pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro

classificado, especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de MENOR PREÇOS

e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico e a sua

conformidade, decidindo motivadamente a respeito.

1223 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

1224 No caso de desconexão com A pregoeira no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.25 Quando a desconexão do sistema eletrônico para A pregoeira persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

12.26 O Critério de julgamento adotado seráo MENOR PREÇOS POR LOTE conforme definido neste

Edital e seus anexos.

12.27 Casoo licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de percentual

de desconto inicial.
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12.28 As propostas de microempresas é empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

12.29 Amais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

12.30 Casoa microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com O valor de sua proposta.

12.32 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lel

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

12.32.1 Nessas condições, as propostas de microempresas é empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.32.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

12.32.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que Se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

12.32.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas €

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.33 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. Pá CouraK A .
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12.33.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: Te

12.33.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

12.33.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens

e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.21 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

12.33.2.2 empresas brasileiras;

12.33.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

12.33.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

12.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para

a contratação, A pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.

12.34.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

12.34.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

12.34.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

12.34.4 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02

(duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação
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necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.34.5 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35 Após a negociação do preço, A pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

13. DAFASE DE JULGAMENTO

13.1. Encerrada a etapa de negociação, A pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 8.0 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou à

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.11. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

132. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

133. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, A pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente à uma eventual

desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

134. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, A pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com a legislação vigente e este edital.

135. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, À

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital e em seus anexos.

136. Será desclassificada a proposta vencedora que: oDir ”
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13.6.1. contiver vícios INSanaveis,
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13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

13.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata O caput, só será considerada após

diligência da pregoeira, que comprove:

13.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

13.8.1.O0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

139. Parafinsde análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

13.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

13.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.13. No caso de não haver entrega da amostra ou Ocorre atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
“YVÕ É7 eo
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13.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) açeita(s), Ai
pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. - “

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

14.1 A pregoeira irá analisar somente a documentação do licitante provisoriamente

vencedor do lote, que deverá anexar a plataforma no prazo máximo de 02 (duas) horas.

14.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade,

para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter

expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.

14.3 Na ausência de tal declaração ou regulamentação, O documento será considerado

válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser

apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão

estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.

14.4 Serão aceitas somente cópias legíveis.

145 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

14.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a

disponibilização do documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá verificar a

autenticidade dele através de consulta via internet e no Mesmo deverá conter o certificado

de autenticidade.
14.7 Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste

instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com O

objeto da licitação.
148 441, Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar OS seguintes requisitos:

14.9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

HABILITAÇÃO JURÍDICA

14.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.8.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/ empresas-e-negocios/ pt-br/empreendedor;

14.8.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
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federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede. ne
14.84. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

de 16 de dezembro 1971.

14.8.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos

citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.8.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.8.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.8.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.8.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943;

14.8.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao Seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

14.8.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; FA
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14.8.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relac
no

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.8.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

14.8.18 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices de

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 0,5(zero

virgula cinco); Às empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

14.8.19 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de

encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial,

constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se

acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos Ser assinados por contador (es)

registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da

empresa.
14.8.20 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de

abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de

entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a

INRFB vigente.

14.8.21 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de

abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

14.9 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em

jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

14.10 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos Índices

estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.11 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

14.12 Casoa empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 0,5(zero vírgula cinco)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
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(LC), será exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas.
pertinentes.
14.13 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.14 Comprovação de aptidão para O fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com O objeto desta contratação, ou com O

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

14,15 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e€ O

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

14.16 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

14.17 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.18 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,

com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade

da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a

6º da Lei n. 5.764, de 1971;

14.19 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

14.20 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à execução contratual;

14.21 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

14.22 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

14.23 Os seguintes documentos para à comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:
a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou,

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão O contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e
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f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar O objeto. da A
licitação;

14.24 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO

14.25 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.26 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas;
14.27 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações € das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.29 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,

publicada no DOU de 28/10/1999,e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

14.30 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.31 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

14.32 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, OS documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do disposto no Decreto nº 83.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

14.33 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

14.34 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão Ser apresentados em

original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

14.35 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
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14.36 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
=.

A É

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, naforma —
* x.PEA ATOS

da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021).

14.37 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.38 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na
infralegais, nas convenções coletivas

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

14.39 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as

condições de realização do serviço, as

14.40 O licitante que optar por

segurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do email:

licitaacopiara2 Ogmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com oO

agendamento de outros licitantes.

14.41 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.42 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

14.43 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.43.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do

sistema, em formato digital, no prazo de mínimo de até 02 (duas horas), prorrogável por

igual período, contado da solicitação da pregoeilra.

14.43.2 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao

licitante vencedor.

14.44 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documen

14.133/21, art. 64:
tos, salvo em sede de diligência, para nos termos da Lei

14.44.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessár

certame; e
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14.44.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após.a data de

recebimento das propostas; aee
14.45 Na análise dos documentos de habilitação, à comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e Sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.46 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, A pregoelra

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.47 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

O5 (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

15.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

154 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para

o registro de todos os Itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

15.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

156 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

15.77 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo é nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar OS licitantes
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CEP: 63.560-000

& (88) 3565-1999
ss admefinançasacopiara&gmail.comOZ AROS



- GOVERNO MUNICIPAL DE Melhe
ACOPIARA pia vecê AMO

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo entigual prazo É
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

16.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

164 Parafinsda ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

16.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo é nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 11.462 /23.

16.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital), poderá:

16.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço

do adjudicatário; ou

16.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

JRSOS ==
171 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei nº 14.133, de 2021.

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
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17.2 Oprazorecursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou delavraturas”

da ata.

17.3 Quando o recurso apresentado impugnar O julgamento das propostas ou O ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

17.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)

minutos.

17.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

da ata de julgamento.

174 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, OU, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

176 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

17.8 O recurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

17.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no portal

eletrônico: www.acopiara.ce.gov.br, WWW.comprasacopiara.com.br e WWW.ECE.CEBOV.OL

18. DA ADJUDICAÇÃOE DA HOMOLOGAÇÃO
DO

RESULTADO DA LICITAÇÃO

18.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será efetuada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória,

depois de ultrapassado o prazo recursal.
18.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. O licitante vencedor será

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro —— 7 (88) 3565-1999
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convocado a assinar o instrumento da ata de registro de preços, cuja minuta encontra-se

anexa a este Edital Dame ar

18.3. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o

presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
18.4. Para que se proceda a devida homologação ao procedimento licitatório a Prefeitura

Municipal de ACOPIARA , poderá a qualquer momento, realizar diligência à(s) empresa(s)

vencedora(s) do certame, a fim de promover vistorias para assegurar-se de que a(s)

mesma(s) possua(m) aptidão para execução dos fornecimentos, objetivando, com isso, a boa

e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração Municipal encarregada de

gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.

19. DO CONTRATO

191. Será celebrado em futura e eventual Contrato conforme minuta anexa à presente

licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03 (três) dias úteis, a

contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor.

19.2. O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, quando

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito

pela autoridade competente.
193 Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta

vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos concernentes ao procedimento

licitatório.
19.4 As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do contrato.
195 Caso o vencedor não faça a comprovação referida no Item anterior, OU,

injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar oO

próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos

habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no contrato e

demais cominações legais.
19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não

seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, uma comissão técnica,

composta por 4 (quatro) membros, todos com conhecimentos aprofundados na matéria

objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada divergência, na forma desta

cláusula.
20.2 A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre questões

OS Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
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20.3 —Osmembros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma:

20.4 02 (dois)Membros indicados pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE;

20.5 01(hum) membro pela empresa a Ser contratada;

20.6 01(hum) membro, com comprovada especialização na matéria objeto da divergência,

que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da ocorrência da divergência.

FE

DI É—

20.77 O procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação

de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, e será processado da

seguinte forma:
20.8 No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no

item anterior, a parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente a questão

formulada;
20.9 O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias,

2 contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações apresentadas pela

parte reclamada;
20.10 Os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com O

voto favorável da maioria de seus membros;

20.11 O membro indicado pela empresa a ser contratada e o membro escolhido em comum

acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e

70.12 Os membros indicados pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE. terão, em

conjunto, direito a um voto, pelo que deverão compor, entre si, eventuais divergências antes

de proferimento do voto único.

20.13 Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada a comissão técnica juntamente

com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda.

20.14 Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão arcadas

pela contratada.
20.15 A submissão de qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a contratada de

dar integral cumprimento as suas obrigações contratuais e as determinações da Prefeitura

Municipal de ACOPIARA.

20.16 A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as partes, até que sobrevenha

eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20.17 Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica poderá

ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo aditivo.

20.18 A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada

pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de

instaurações do procedimento ou Se qualquer das partes de recusarem a participar do

procedimento, não indicando seu(s) representante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

21. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. úÚúÚúÚ|-

21.1 Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado o direito

ao devido processo administrativo contra decisões da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

24 & (88) 3565-1999
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221 Os licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto

de 2013,e,no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate

da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais

(Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção

Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7

de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações

Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.

22.2 a participação da empresa no certame, por Seus administradores, funcionários,

representantes e outras pessoas que agem em Seu nome, direta ou indiretamente, devem estar cliente

dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências

para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao

teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.
22.3 —Todosos participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação

à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.

224 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por

parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
22.5 —Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR, com

aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;
22.6  Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos

18 e 19 da Lei nº 12.846/20153;

23 DASINFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

231 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

23.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

73 1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
23.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

23.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

23.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

23.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
23.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

73 1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
23.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou à aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

23.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação
23.1.5 fraudar a licitação
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23.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial OE

quando:
23.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade coma lei;

23.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
23.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

23.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

23.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

232 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
23.2.1 advertência;
23.2.2 multa;
23.2.3 impedimento de licitar e contratar e

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar OU contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3 Naaplicação das sanções serão considerados:

233.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

23.3.2 as peculiaridades do caso concreto
733.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
23,3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

23.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.
234 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
234.1 Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.
23.4.2 Para as infrações previstas nos Itens 23.1.4,23.1.5,23.1.6,23.1./7 e 23.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
23.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
23.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

238 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.14,
ACOPIARA LORETO Pi
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23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos Itens Pr
23.1.1,23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem à imposição de penalidade mais grave que à sanção de="
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º,

da Lei n.º 14.133/2021.
23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceltar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com Sua motivação à autoridade

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.
23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
23.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

23.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

241 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame.

24.2 A resposta à impugnação Ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

24.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, por meio do sistema, em campo próprio da plataforma de compras públicas do

município de ACOPIARA;
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24,4 Asimpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Pr
certame.

Arm gue

24,41 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

24.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

25,2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3 "Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

25.4  Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

755 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam O interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

256 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.7 7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará O afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

259 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2510 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e: www.acopiara.ce.gov.br, wwWw.tce.ce.gov.br/licitacoes,

https:// comprasacopiara.com.br/.

261 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera

7 (88) 3565-1999
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administrativa, será competente o foro da Comarca de ACOPIARA - Estado do Ceara. »

Acopiara -CE 12 de junho de 2024

SUHELEM COLARES DE ALMEIDA
Secretária de saúde
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GOVERNO MUNICIPAL DE

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO

- Unidade Gerenciadora: Secretaria da Saúde.

PREÂMBULO

Este Termo de referência é o documento elaborado a partir do Estudo Técnico

Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo

com o Art. 6º da Lei, inciso XXIII, alíneas “a” até "), concomitantemente com o Art. 40,

parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Este documento é parte integrante do processo administrativo de contratações

públicas, constantes nos autos, conjuntamente com os documentos de formalização de

demandas e estudo técnico preliminar devidamente aprovados pela equipe de planejamento,

equipe técnica e autoridade competente.

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ODONTOLOGICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CENTRO DE

ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS (CEO) E UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO

MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste instrumento:

1.2.1 Informações complementares:

1.2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de fornecimento

contínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.24 O prazo de vigência da contratação se dará até o último dia do exercício financeiro

contados da data da assinatura do contrato, não ultrapassando os 12 (doze) meses, na forma

do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.2.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

1.2.6 A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os

equipamentos de proteção individual - EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

1.2.7º7 Aquisição de produtos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

O Av, José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63.56D-000

F (88) 3565-1999
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ANTI aao O”

ai AO
[E MATERIAL ODONTOLOGICO[ LOTE 1

| ITEM | ESPECIFICAÇÃO | UND | QUANT. | V. UNI.
Á ó | 350

|  R$859 R$ 3.006,50| 1 [9.1 ÁCIDO FOSFÓRICO GEL 37 2,5ML C CLOREXIDINA | —— UNIDADE | ; |

| 2 [93ALGODÃOROLETE DENTAL, PCT COM 100 UNDS PACOTE | 6o |  R$649 | R$3.894,00

2 | 1.4- CREME DENTAL COM FLÚOR INFANTIL UNIDADE | 500 | R$ 5,43 R$ 2.715,00
EMBALAGEM COM 50 GRAMAS | Sa!
9.8 FLUOR GELPARA APLICAÇÃO TÓPICA, ACIDULADO, |

|

|

|

4 | DIVERSOS SABORES, FR COM 200 ML, COM TAMPA UNIDADE 210 R$9,26 — | R$1.94460
|

| TIPO BATOQUE.
| | o

É iz HEMOSTÁTICO
PARA USO TÓPICO, FR CONTENDO FRASCO | 90 | R$23,65 | R$2.128,50 |

—
6 |910HIDRÓXIDO DE CÁLCIOP.AC10G FRASCO | 180 |

R$ 8,96 | R$ 1.612,80o
9.11 KIT DE CIMENTO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO KIT 0 | R$39,05 R$3.514,50 |

7? | CONTENDO PASTA BASE E PASTA CATALIZADORA. CAIXA
| ? $ |

—
8 1.10-KITDECIMENTO ENDODÔNTICO LIQUIDO PÓ KIT 60 R$91,17 | R$5.470,20

9 Li - KIT RESTAURADOR PROVISÓRIO PÓ LIQUIDO KIT 80 | R$ 4213 | R$ 3.370,40

9.13 KIT IONÔMERO DE VIDRO PARA |
|

|

RESTAURAÇÃO.LIQUIDO- CONSTITUÍDO DE ÁGUA COM
| |

10 |Nó MÍNIMOS ML. PÓ-CONSTITUÍDO
CAIXA 80

|
R$ 85,92 R$6.873,60

|

ESSENCIALMENTE DE VIDRO ALUMÍNIO SILICA | o
9.14 LIQUIDO FIXADOR DE PELÍCULA RADIOGRÁFICA, |

FR COM 475 ML, N DE LOTE DATA DE FABRICAÇÃO E R$ 1.211,40 |

11 |VALIDADE 2ANOS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA NO FRASCO oo R$20,19
|

ALMOXARIFA o
9.15 LIQUIDO REVELADOR DE PELÍCULA |

RADIOGRÁFICA,FR COM 475 ML, N DE LOTE DATA DEUÉ i 19,22 R$ 1.153,20
1º | FABRICAÇÃO E VALIDADE 2 ANOS A PARTIR DA FRASCO à R$ 1º

ENTREGA NO ALMOXARIFADO. | o
13 [916 OBTURADOR PROVISÓRIO 25G FRASCO 90 R$1500 | R$1.350,00o
14 917 PEDRA POMES. EM PÓ PARA POLIMENTO. FR COM FRASCO o

|

R$ 9,61 R$ 576,60 |

15 - REFIL
DE RESINA COMPOSTA POLIMERIZÁVEL UNIDADE 160 R$ 18,86 R$ 3.017,60

16 - REFIL
DE RESINA COMPOSTA POLIMERIZÁVEL UNIDADE 160 R$19,24 R$ 3.078,40

7 2 REFIL DE RESINA COMPOST POLIMERIZÁVEL COR UNIDADE 160 R$24,14 R$ 3.862,40

18 |9,21 REMOVEDOR DE MANCHAS 30 ML FRASCO 60 R$ 42,26 R$ 2.535,60

Selante: SELANTE, TIPO: PARA FÓSSULAS E FISSURAS, 811,40
19 |CARACTERÍSTICA ADICIONAL: FOTOPOLIMERIZÁVEL

Frasco 05 ML 60 R$ 30,19 R$ 18

20 |9.24 TRICRESOL, FR COM 10 ML FRASCO 60 R$ 11,62 R$ 697,20

Formocresol: FORMOCRESOL, COMPOSIÇÃO:
FORMALDEÍDO + ORTO-CRESOL, CONCENTRAÇÃO: UUN: R$929,00

él | 1909 +35% APROXIMADAMENTE, VEÍCULO: EM
Frasco 10 ML 0 R$ 18,58 $

SOLUÇÃO GLICERINADA.
22 |9.25 VERNIZ CAVITÁRIO FRASCO 50 R$ 21,94 R$ 1.097,00

23 124 VERNZ
COM FLUOR COM 10ML DE SOLVENTE KIT 30 R$35,09 R$ 1.052,70

10.1 AGULHA DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, GENGIVAL

24 | CURTA PARA SERINGA CARPULE. DE USO CAIXA 160 R$ 50,05 R$ 00800 |ODONTOLÓGICO N 30G 22 MM CURTA COM 100 UNDS.

10.2 AGULHA DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, GENGIVAL

25 | LONGA PARA SERINGA CARPULE, USO ODONTOLÓGICO CAIXA 20 R$ 50,99 R$ 1.019,80

N 27 G LONGA COM 100 UNDS
26 | 10.4 BROCA CÔNICA DENTEADA CARBIDE FG N70 1 UNIDADE 70 R$ 15,90 R$1.113,00|
27 (10.5 BROCA CÔNICA DENTEADA CARBIDE FG N70 2 UNIDADE 70 R$ 14,38 R$ 1.006,60 |

10.6 BROCA DE AÇO BAIXA ROTAÇÃO CA N 2.
28 | FABRICADA EM AÇO CARBONO DIN 12516 NOS, UNIDADE 60 R$ 12,12 R$727,20

COMPRIMENTO DE 22,5MM.
10.7 BROCA DE AÇO BAIXA ROTAÇÃO CA N 4.

29 |FABRICADA EM AÇO CARBONO DIN 12516 NOS, UNIDADE 60 R$ 10,96 R$ 657,60

COMPRIMENTO DE 22,5MM.

& Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63560-000
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10.9 BROCA DE AÇO

BAIXA ROTAÇÃO CA N uu”
230 | 7,.FABRICADA EM AÇO CARBONO DIN 12516 NOS, UNIDADE 60 R$ 10,00

| COMPRIMENTO DE 22,5MM
10.10 BROCA DE AÇO BAIXA ROTAÇÃO CA N

31 | 8. FABRICADA EM AÇO CARBONO DIN 12516 NOS UNIDADE 60 R$10,17

COMPRIMENTOS DE 22,5MM.
10.13 CUNHA CERVICAL, PEQUENA, INTERDENTAL, DE

|

32 |MADEIRA, ANATÔMICAS, PRÉ-MOLDADAS COM CAIXA 30 R$ 20,81 |

ACABAMENTO PERFEITO E SEM ARESTAS C100

33
10.14 ESCOVA PARA PROFILAXIA CA, COR BRANCA,

| CAIXA | 15 | R$191,75 | R$2.876,25 |

COM 100 PCS

34
10.15 ESPELHO CLINICO ODONTOLÓGICO PLANO N 5

| UNIDADE | 320 | R$13,61
|

R$ 4.355,20
COM HASTE EM INOX AUTOCLAVÁVEL

|

|

2.12-ESPONJA HEMOSTÁTICA EMBALAGEM COM 10 |

|

60 R$ 66,38 R$ 3.982,80 |

| ã |
UNIDADES

| CAIXA
|

|

$
|

| 10. 16 FILME RADIOGRÁFICO PERI APICAL ADULTA | |
|Este COM 150 UNDS COM 3X4CM COM 278,89 R$ 11.155,60

36 SENSIBILIDADE PARA TRABALHO DE TEMPO DE | CAIXA 40
|

R$ 2/8

|

EXPOSIÇÃOS E 12 SEGUNDOS.
|

2 14 - FILME RADIOGRÁFICO PERI APICAL INFANTIL |

|

|

EMBALAGEM COM 150 UNDS COM SENSIBILIDADE
37 | pARA TRABALHO DE TEMPO DE EXPOSIÇÃOS E 12 CAIXA 15 R$ 274,09 R$ 4.120,35 |

SEGUNDOS. "
38 |10.17 FIO DE SEDA 3.0 CAGULHA 1,7CM C24 CAIXA 260 R$ 78,98 | R$ 20.534,80

39 |216-FIO DENTAL 500 METROS UNIDADE 120 R$ 17,64 | R$ 2.116,80 |
2 17 - LUBRIFICANTE SPRAY. FRASCO COM 200 ML,

|

40
COM BICO ADAPTADOR. PONTA FINA E LARGA, FRASCO O R$ 36,21 R$ 1.810,50o |
2.18 - MATRIZ DE AÇO COM 5 MM DE LARGURA.

41 | RÍGIDA, INDEFORMÁVEL. APRESENTAÇÃO ROLO COM ROLO 60 R$ 4,22 R$ 253,20

NO MÍNIMO 0,5 METROS
mm

2.19 - MATRIZ DE AÇO COM 7 MM DE LARGURA.
|

42 | RÍGIDA, INDEFORMÁVEL APRESENTAÇÃO ROLO COM ROLO 80 R$ 4,10 R$ 2800 |NO MÍNIMO 0,5 METROS.
10.27 MICRO PINCEIS COM CABO, DESCARTÁVEIS PARA 244,00

43 APLICAÇÃO DE ADESIVOS, CX COM 100 UNID. CAIXA 80 R$ 15,95
|

R51 03
10.28 ÓCULOS DE PROTEÇÃO P USO ODONTOLÓGICO,
ANATÔMICO, COM VISOR ÚNICO, ANTE EMBAÇANTE

) j
709,80

14 | pEALTOIMPACTO, AJUSTÁVEL A QUALQUER TIPO
UNIDADE 70 R$10,14 R5 8

FACIAL.

2.22 - PAPEL CARBONO DE USO ODONTOLÓGICO
45 |EMBALAGEM COM 12 UNIDADES.

PACOTE 120 R$ 4,81 R$ 577,20

2.23-PASTA PROFILÁTICA CONTENDO FLÚOR COM

46 | SABOR, CONSISTÊNCIA CREMOSA, COM COMPONENTES UNIDADE 120 R$ 14,39 R$ 1.726,80

ABRASIVOS EXTRA FINOS. TUBO COM NO MÍNIMO 90G.

10.32 PONTA DIAMANTADA 1012 A.R. AUTOCLAVÁVEL
47 | EM BLISTER ESTERILIZADA.

UNIDADE 420 R$ 4,73 R$ 1.986,60

10.33 PONTA DIAMANTADA 1014 A.R AUTOCLAVÁVEL
48 | EM BLISTER ESTERILIZADA.

UNIDADE 180 R$ 4,51 R$811,80

10.34 PONTA DIAMANTADA 1016 A.R. AUTOCLAVÁVEL R$553,20
49 | EM BLISTER ESTERILIZADA.

UNIDADE 120 R$ 461 559

10.35 PONTA DIAMANTADA 1034 A.R. AUTOCLAVÁVEL
50 | 2M BLISTER ESTERILIZADA.

UNIDADE 80 R$ 4,65 R$ 372,00

10.37 PONTA DIAMANTADA 3195F A.R.
21 |AUTOCLAVÁVEL EM BLISTER ESTERILIZADA.

UNIDADE 60 R$ 4,50 R$270,00

2.31 - PONTA DIAMANTADA 2200 A.R. AUTOCLÁVAVEL
52 |2 ISTER ESTERILIZADA.

UNIDADE 80 R$ 4,62 R$ 369,60 |
10.39 PONTA DIAMANTADA 1112 A.R. AUTOCLAVÁVEL 40,00

53 | EM BLISTER ESTERILIZADA.
UNIDADE 60 R$ 4,00 R$ 240,0 |

54 |10.40 PONTA DE ACABAMENTO 2135FF UNIDADE 60 R$ 6,27 R$376,20

” 10-41 PONTA
DE ACABAMENTO FORMATO DE CHAMA UNIDADE 6o R$ 6,10 R$ 366,00

” 10,42 PONTA
DE ACABAMENTO FORMATO DE PERA UNIDADE Go R$6,10 R$ 366,00

7.36 - PONTA PLÁSTICA PARA ASPIRAÇÃO DE SALIVA.

SUGADOR DESCARTÁVEL, FLEXÍVEL, PONTA
! oo R$ 11,26 R$ 6.756,00

297 |ARREDONDADA SEM ARESTAS E QUE NÃO SOLTEM.
PACOTE 600 :

EMBALAGEM NO MÍNIMO 40

O Av. José Marques Filho, Nº 600 - Centro
CEP: 63560-000
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2.40 - TIRA DE LIXA DE AÇO, ABRASIVAS COM 4 MM me58 | PARA ACABAMENTO DE RESTAURAÇÕES, RESISTENTE CAIXA 120 R$ 12,95 R$ 1.554, ||
A RUPTURA, EMBALAGEM COM 12 UNIDADES

1049 TIRA DE LIXA ESPECIAL PARA POLIMENTO

co | CERVICAL DE RESTAURAÇÕES DE RESINA COMPOSTA. CAIXA Go R$13,95 R$837,00
COMPOSIÇÃO BASE DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO E COSTADO

|

DE POLIÉSTER, -

co | 20.50 TIRA DE POLIÉSTER PARA RESTAURAÇÃO DE PACOTE | O | R$ 4,32 | R$216,00
RESINA EM DENTES ANTERIORES.

l =Detergente enzimático: DETERGENTE ENZIMÁTICO, FE 1000 ML | 60 R$ 25,98 | R$ 1.558,80
| 61 |COMPOSIÇÃO: A BASE DE AMILASE, PROTEASE E LIPASE | “MO | !

l

Cone endodôntico: CONE ENDODÔNTICO, TIPO: | |

62
|

ACESSÓRIO, MATERIAL: GUTA-PERCHA, Embalagem
120 60 R$30,16 R$1.809,60 |

| COMPRIMENTO: CERCA DE 28 MM
|

Cone endodôntico: CONE ENDODÔNTICO, TIPO:
|

| |

63 |ACESSÓRIO, MATERIAL: GUTA-PERCHA, CALIBRE: | Embalagem 120 6o R$33,58 R$201480
PM(FM), COMPRIMENTO: 28 MM, APRESENTAÇÃO: |

UN

ESTOJO 120 PONTAS
|

B Cone endodôntico: CONE ENDODÔNTICO, TIPO:
|

|
|

ça | ACESSÓRIO, MATERIAL: GUTA-PERCHA, CALIBRE: | Embalagem 120 6o R$33,46 | R$ 2.007,60 |

MG(ML), COMPRIMENTO: 28 MM, APRESENTAÇÃO: UN | |

ESTOJO 120 PONTAS
|

|

Cone endodôntico: CONE ENDODÔNTICO, TIPO: | |

ACESSÓRIO, MATERIAL: GUTA-PERCHA, CALIBRE: M, | Embalagem 120 |

) o )
| R 208,00 |

65 | COMPRIMENTO: 28 MM, APRESENTAÇÃO: ESTOJO 120 UN à R$ 36,80
|

Se

PONTAS |

Adesivo dental: ADESIVO DENTAL, TIPO: |

66 | FOTOPOLIMERIZÁVEL, COMPONENTES: | - Frasco 05 ML 150 R$ 27,97 R$4.195,50
|

MONOCOMPONENTE | | o| R$ 155.929,30|
LOTE 2

|

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. V.UNI | V.TOTAL

11.1 ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL COM VASO

CONSTRITOR TUBETE CONTENDO 1,8ML DE
|

1 |CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA 3 COM FENILEFRINA 150 CAIXA 360 R$101,05 —| R$36.378,00

CAIXA COM 50 TUBETES.
11.2 ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL SEM VASO

2 | CONSTRITOR, TUBETE CONTENDO 1,8ML DE CAIXA 60 R$ 174,62 R$ 10.477,20

MEPIVACAÍNA 3, CAIXA COM 50 TUBETES.
11.3 ANESTÉSICO TÓPICO DE USO ODONTOLÓGICO

3 | BRENZOCAÍNA 20. MÍNIMO 126.
FRASCO 160 R$ 14,60 R$ 2.336,00

3.4 - ANESTÉSICO CLORIDRATO DE ARTICAINA ,68 R$ 12.820,80
ó EPINEFRINA 7218 MG CAIXA COM 50 TUBETES. CAIXA oo R$ 213

3.5 - ANESTESICO CLORIDRATO DE PRILOCAINA
2 | EPINEFRINA 54MG0,054UI CAIXA C50 TUBETES. CAIXA 40 R$135,47 R$ 5.418,80

R$ 67.430,80

1.2.8 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.29 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2.10 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da

assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.211 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

“o )
á
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Da Justificativa da despesa
A necessidade da aquisição de material odontológico, visa atender a necessidade dos Consultórios

Odontológicos que prestarão seus serviços, na atenção básica e especializada no município.

21. A secretariade Saúde com o intuito de atender aos seus Departamentos e dar andamento em

suas atividades onde não há disponibilidade do objeto ora solicitado na Secretaria Municipal de

Saúde. Considerando ainda a garantia dos atendimentos da Saúde Bucal, ao Fundo Municipal de

Saúde - FMS e outros, faz - se justa a contratação do fornecimento em tela, contratando empresa (Ss)

especializada (s) para a realização de licitação. Neste sentindo, a Secretaria Municipal de Saúde, com

2 necessidade de atender as demandas da Equipe de Saúde bucal presentes nas Unidades de Saúde,

assim como no Centro de Especialidade Odontológico, realiza o processo licitatório para aquisição de

materiais de consumo e instrumentais odontológicos para atender as necessidades da Saúde Bucal.

Considerando também a necessidade e dever da instituição em garantir aos servidores boas

condições de trabalho, proporcionando um ambiente organizacional saudável tanto no aspecto soclal

quanto físico, garantindo inclusive meios para a eficiência dos serviços.

2.2. — Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos setores técnicos

competentes, esse processo de licitação se dará por meio de registro de preços na

modalidade pregão eletrônico, por entender ser a melhor escolha de modalidade para a

aquisição de produtos, conforme previstos na Lel Federal 14.133/21, in verbis:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

| - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

Il - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização prováveis,

cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o

fornecimento contínuo;

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material;

Ademais, o registro de preços permite que a administração pública realize contratações

futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso

evita a formação de estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à

demanda, gerando economia e eficiência. Já o pregão eletrônico é uma modalidade de

licitação que favorece a ampla participação e a competitividade dos fornecedores, pois

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico.

Isso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade

do processo.



Esse é um procedimento auxiliar, assegurado na legislação que rege as contratações PúbHcas”

conforme vemos a seguir:
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:

I - credenciamento;

II - pré-qualificação;

III - procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

O registro de preços na modalidade pregão eletrônico é uma ferramenta que facilita a gestão

e o controle das contratações públicas, pois permite que a administração acompanhe e

fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os registros que

se tornarem desvantajosos ou inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico gera dados e

informações que podem ser usados para o planejamento, a avaliação e a auditoria das

contratações.

E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico

preliminar, que caracteriza essa aquisição como comum, de fornecimento contínuo, para

registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇOS

nos temos do inciso XLI, do art. 6º da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E

ainda a modalidade pregão está previsto no art. 28 da lei supramencionada, conforme a

seguir:
Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

&$ 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se dos procedimentos

auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.

& 2º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação daquelas referidas

no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois

permite que a administração incorpore critérios ambientais, sociais e tecnológicos nas

especificações dos bens e produtos, bem como nas condições de execução dos contratos. Isso
te, Õ
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contribui para o desenvolvimento econômico, social e ambiental do mun!

consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/212A4.

Portanto, o registro de preços na modalidade pregão eletrônico é a melhor escolha de

modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois

oferece vantagens como economia, eficiência, competitividade, transparência, celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto:

Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação em

tela, não é aceitável por não haver viabilidade técnica, pois os itens dos objetos se configuram

sistema único e integrado, e parcelar o mesmo em lotes aumenta à possibilidade de risco ao

conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei nº

14.133/21 diz no artigo 40, inciso V alínea b. Pois, os lotes podem gerar maiores

vantajosidade para o município com a entrega de produtos de qualidade bem como

economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização

prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas

quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

O não parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão

financeira, possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponível, conforme

previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei.

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos IL a II do

parágrafo 3º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21.

A saúde bucal é um componente vital do bem-estar geral de uma comunidade. Em Acopiara-CEk, as

demandas por serviços odontológicos são uma realidade significativa, com implicações que vão além

da saúde individual, alcançando aspectos econômicos, sociais e de qualidade de vida. Neste contexto,

a aquisição de material odontológico emerge como uma solução abrangente e fundamental para

'É ;
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atender às necessidades tanto do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) quanto da

básicas de saúde (UBS) do município.

A fundamentação para essa aquisição é multifacetada e profundamente enraizada na

necessidade de garantir acesso universal e equitativo a serviços odontológicos de qualidade.

Primeiramente, consideramos o aspecto da prevenção. Investir em materiais bucais para distribuição

nas UBS é um passo crucial na promoção de hábitos saudáveis de higiene bucal, prevenindo assim

uma série de doenças dentárias e reduzindo a necessidade de intervenções curativas mais onerosas

no futuro.

Além disso, a disponibilidade de material odontológico nas UBS é essencial para tornar os

serviços de saúde bucal mais acessíveis à população de Acopiara. Muitas vezes, indivíduos de baixa

renda enfrentam barreiras financeiras e logísticas para obterem os cuidados odontológicos de que

necessitam. Ao fornecer materiais básicos de higiene bucal gratuitamente ou a preços acessíveis, as

UBS podem desempenhar um papel crucial na promoção da saúde bucal em toda a comunidade.

No que diz respeito ao CEO, é fundamental garantir que esteja adequadamente equipado com

todo o material e equipamento necessários para realizar procedimentos odontológicos avançados e

especializados. Isso não só assegura um atendimento de qualidade para os pacientes que necessitam

de cuidados mais complexos, mas também solidifica a posição do CEO como um centro de excelência

em saúde bucal, atraindo pacientes de toda a região e fortalecendo a reputação do sistema de saúde

local.

Além dos benefícios diretos para a saúde, a aquisição de material odontológico para o CEO e

as UBS também traz vantagens econômicas e sociais. Uma população com boa saúde bucal tende a

ser mais produtiva e a enfrentar menos dias de trabalho perdidos devido a problemas dentários.
Além disso, a prevenção de doenças bucais pode reduzir significativamente os custos associados a

tratamentos odontológicos de emergência e complicações de saúde mais graves.

Em síntese, a aquisição de material odontológico para atender às necessidades do Centro de

Especialidades Odontológicas e das unidades básicas de saúde do município de Acopiara-CE é uma

solução integral e essencial para promover a saúde bucal, garantir acesso equitativo a serviços

odontológicos de qualidade, fortalecer o sistema de saúde local e contribuir para o bem-estar e

desenvolvimento da comunidade como um todo. É um investimento que não apenas beneficia a saúde

individual, mas também impulsiona o progresso coletivo e a qualidade de vida de todos os cidadãos.

3.2 Das especificações da entrega do produto
3.2.1 É de responsabilidade da contratada realizar a entrega dos produtos nas datas e locais

determinadas e previamente agendada com os órgãos contratantes, no horário de funcionamento do

órgão;

32.2 A contratante irá disponibilizar o endereço com os horários de funcionamento a serem

entregues os produtos, sendo vedado a entrega de matérias em finais de semana e feriados, salvo os

casos de necessidades dos serviços essenciais como hospital, limpeza urbana, dentre outros.

3.2.3 Todos os produtos serão entregues a contratada, contendo todos os parâmetros e

especificações pertinente a cada produto e material, devendo a nota fiscal conter os carimbos de

úÚ '
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identificação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA e do Responsável Técnico pelo recebimente dos —

produtos.
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3.2.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de compra, realizar a entrega do produto

no prazo estipulado, sob pena de notificação, deverá emitir Documento Fiscal, identificando os

produtos entregues de acordo com o especificado no DFD, ETP e Termo de Referência e apresentando

2a mesma ao fiscal do contrato responsável, que emitirá documento de recebimento do produto;

3.2.5 Dúvidas/ questionamentos referentes à entrega dos produtos, devem ser tratadas com o fiscal

do contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade competente.

4. — DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO E DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO

FORNECEDORE A FORMA DO FORNECIMENTO

4.1. Da Classificação da aquisição;

4.1.1 Trata-se de aquisição de bens cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII, do art. 6º da Lei

Federal 14133/21, a ser contratado mediante processo de licitação para registro de preços na

modalidade pregão eletrônico, com fulcro no Art. 28 Inciso LI, concomitante Art. 40, inciso Il e Art. 78

inciso IV, da lei federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

4,2 Do Fornecimento:

4.21 O fornecimento do objeto será sob demanda, de forma contínua, nos termos da lei

citada.

4.3 Da forma e critérios de seleção do fornecedor:

4,31 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para

Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇOS por LOTE;

4.3.2 O fornecedor detentor do MENOR PREÇOS será convocado à apresentar os documentos

referentes a sua habilitação

4,4 Exigências de habilitação
4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica:
4.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

4.4.3. Microempreendedor Individual - MEI Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio httos://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

4.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
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ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercantiS;

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede.

4.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

de 16 de dezembro 1971.

4,4,9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos

citados.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
4,.4.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.,4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.4,12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.413. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943;

Ei
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4.4.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

4.4,15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.417. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4,18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 1253, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

4,4,19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lel

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I]);

44,20 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4,4.21 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um); As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

4.4.22 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do

Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando,

necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha

transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)

registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da

empresa.
4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e

encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega

de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB

vigente.

4.4.24 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e

encerramento do Livro Diário apresentado.

a
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4. 4.25 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em

jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

4.4.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices

estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.4.27 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

4,4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas pertinentes.

4.,4,29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, S1º).

4.4.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com O objeto desta contratação, ou com O

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.4.32 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

4.4.33 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4,34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,

com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso [L e

42, 882º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

4.4,35 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à execução contratual;
CNO ,KISM
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4.4.37 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

44.39 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador.

Declarações complementares à habilitação

4.4,40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

4.4,41 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas;
4.4.42 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.4,44 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

4,4,45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições de Entrega

5.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 01 (um) dia útil, contados da data do recebimento por
parte da empresa, da ordem de compra, em remessa única em cada pedido realizado;

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência à data prevista para entrega,
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:
a) Secretaria da Saúde:
Av. Paulino Felix Nº 904, Bairro: centro, CEP: 63560­000 Acopiara Ce.

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

t

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo­se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

OW
ACOPIARA

O Av. José Marques Filho, Nº 600 ­ Centro For & (88) 3565­1999
CEP: 63.560­000 E admefinançasacopiara&égmail.com



GOVERNO MUNICIPAL DE Melhez |ACOPIARA pe
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de

2021.
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6.7 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para O

acompanhamento e controle do contrato.

6.8 A verificação da adequação do fornecimento será realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos SS 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

6.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada

a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa O

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.12 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e

utilizará o Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração

Pública, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com à qualidade mínima

exigida dos produtos contratados; ou

6.13 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

verificação da entrega dos produtos.

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

6.15 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca

em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser acelta ou

não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos produtos, mesmo em

atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas as

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
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6.18 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feita pelos

servidores:
a) Secretaria da Saúde:
Fiscal: Francisca Alves Ferreira.

Fiscalização Técnica

619 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração;

6.20 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com à descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, S1º)

6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.22 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem Sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.23 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato;

6.24 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

6.25 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidadeda

administração.

6.28 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato € as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a Sua

competência.

6.29 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará OS problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

6.30 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.31 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

6.32 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.33 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis;

73 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a Sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
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